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Abstract

The collaboration among companies has been a common place in the current industrial atmosphere. New paradigms of the production management and the movement of internationalization of the economy have been spreading these arrangements for the most different economies segments. Independent of the names to these arrangements a fundamental point about  the benefits and form of establishment of these relationships is the integration degree among the companies. This work presents a theoretical model of the integration among participant companies of a collaboration, based on a bibliographical revision about this subject.
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1. Introdução


 No mundo dos negócios as fusões, joint ventures e acordos entre empresas têm sido acompanhados pela imprensa com grande entusiasmo. O motivo é que tais acontecimentos se tornaram rotineiros e importantes na vida das organizações modernas e têm sido rotulados de vários nomes tais como parceria, colaboração, alianças, redes (network), empresas virtuais e outros menos difundidos, acompanhados ou não da palavra “estratégia” que compõe a idéia de sua formação com um fim prático. Incorpora-se aí também o discurso de vantagens competitivas em termos da união, reivindicando até mesmo status de novo modelo de organização industrial. Surgem também estudos sobre esses novos arranjos organizacionais para entender as dificuldades, vantagens, funcionamento e seus impactos. Esses estudos não atingiram um estágio de desenvolvimento suficiente para se conceber um corpo teórico único, capaz de compreender totalmente o fenômeno em questão, até mesmo porque, muitas são as abordagens e modelos e as formas de se definir e conceituar tais arranjos (DOGDSON’S apud LAMMING, 1993).


KANTER (1994) utiliza a expressão “Collaborative Advantage” para designar a vantagem competitiva obtida por meio da colaboração entre empresas. A mesma linha de pensamento é utilizada para definir Colaboração Estratégica, definindo-a como a união de esforços entre empresas (organizações) diferentes para obtenção de vantagens mútuas. O termo colaboração foi escolhido em detrimento de “aliança” e “parceria” por ser, dentre os três, o que parece conter o menor juízo de caráter positivo e por, em termos da língua portuguesa, apresentar uma boa definição do significado. Segundo HOLANDA(1988) um dos significados de colaboração, utilizado nesse artigo é: trabalho em comum com uma ou mais pessoas. 


O desenvolvimento da colaboração entre empresas está ligado a uma série de fatores tais como: o aumento da concorrência em escala global (OHMAE, 1985; SPEKMAN & SAHWNEY, 1990); a diminuição dos custos de comunicação e transporte (SCHIMITZ et al. , 1994; SPEKMAN & SAHWNEY, 1990); o aumento da rapidez do desenvolvimento tecnológico e o aumento dos custos relacionados com o desenvolvimento de novos produtos. Estes fatores tornam a estratégia de colaboração uma alternativa importante em termos de fonte de vantagens competitivas para as empresas, e têm levado a um aumento da sua difusão em todo o mundo. Daí a necessidade de estudar mais profundamente esse processo, fornecendo formas de caracterizá-lo e entendê-lo. Mas, para sua análise, é necessário entender e caracterizar muitas variáveis ainda complexas e pouco claras dentro da área de análise organizacional. Uma delas é o grau de proximidade que se estabelece entre as empresas membro da colaboração, o que em grande parte influencia o resultado e as transformações causadas nas empresas participantes.

Este trabalho aborda a questão da proximidade analisando a integração entre as empresas membros da colaboração. O objetivo é desenvolver um modelo para avaliação da integração entre empresas com base numa ampla revisão bibliográfica. Este modelo faz parte de um projeto de pesquisa,  AMARAL (1997), cujo objetivo foi estudar a colaboração entre clientes e fornecedores no processo de desenvolvimento de produto. O modelo de avaliação da integração entre empresas é bastante genérico, podendo servir de base para o estudo de outros tipos de colaborações, até porque, a revisão bibliográfica, em que foi baseado, não discriminou o tipo de colaboração que estava sendo analisado. 


Na seção 2 são apresentados os conceitos sobre Colaboração Estratégica, suas vantagens, desvantagens, principais linhas teóricas e a definição de colaboração adotada. No item seguinte, seção 3, apresenta-se as principais definições de integração encontradas na literatura. Na seção 4 apresenta-se o modelo proposto e na 5 a conclusão final. 

2. Colaboração Estratégica


O estudo sobre a colaboração entre empresas tem origem em diversas áreas do conhecimento, não existindo uma teoria única capaz de explicar este fenômeno. A tabela 1 apresenta resumidamente algumas das principais linhas teóricas sobre colaboração. Resumidamente, tais modelos sugerem que a colaboração estratégica seria formada devido as economias geradas pelo arranjo interorganizacional (como abordado pela linha de pesquisa da economia institucional) e pela dependência ou não dos recursos  ambientais (como a baseada no recurso e a derivada da estratégia competitiva). Essa forma de ver as colaborações sugere que elas seriam fruto exclusivamente de decisões estratégicas e racionais tomadas pelas empresas envolvidas. Outras teorias, no entanto, admitem serem elas mais condicionadas a projetos específicos, dependendo, portanto, de interesses de mais curto prazo e dos atores envolvidos no processo, como o trabalho de KANTER(1994). 


O trabalho de KANTER (1994), que abordou um grande número de casos de colaboração de diversos tipos, utiliza um corpo teórico amplo e baseado num enfoque da colaboração tal qual um processo que surge, se desenvolve e morre de acordo com as condições e atitudes dos agentes. Ela identificou cinco fases, que se sobrepõem, na formação de alianças de sucesso, que são o cortejo (coutership), engajamento (engagement), descoberta das diferenças, mecanismos de sobrevivência, e velhos casados (old married). O processo de formação das colaborações vai promovendo, assim, a fusão das estruturas organizacionais dos parceiros tal que a colaboração adquire forma própria, distinta das duas outras que lhe deram origem. Essa abordagem é sugerida nos trabalhos de ACRHOL et al.(1990) e LAMMING (1993) com o nome de quasi-firm (semi-empresa), em que a colaboração é composta de uma estrutura organizacional, mecanismos de comunicação, metas e cultura própria, oriundos da união de elementos de ambas as empresas (figura 1).

Tabela 1: Linhas de pesquisas sobre colaboração. 

1. Nova Economia Institucional 
Refere-se ao modelo econômico desenvolvido por Willianson’s conhecido como Nova Economia Institucional  ou  Economia do Custo de Transação;

2. Análise da Estratégia Competitiva 
Baseia-se no trabalho de Porter sobre estratégia competitiva, no qual as colaborações seriam uma forma das organizações obterem vantagens competitivas em relação aos concorrentes (PORTER, 1991; e PORTER, 1992);

3. Redes de Inovação
Refere-se ao conjunto de modelos que analisa a colaboração como uma forma das empresas satisfazerem as necessidades tecnológicas, em face ao ritmo crescente do desenvolvimento tecnológico;

4. Análise do Ciclo de Vida 
analisam a colaboração com base no ciclo de vida da mesma, ou seja, encarando a como um processo em que as bases da colaboração vão se alterando desde sua criação até  seu final (LAMMING, 1993);

5. Perspectiva Baseada no Recurso 
Refere-se ao conjunto de trabalhos tal como o de TEECE et al. (1990) apud LAMMING (1993), em que a colaboração é analisada em termos da atividade, vendo uma organização como extensão da outra, tal que a colaboração seria explicada pelos estratégias de diminuição da dependência das empresas aos recursos necessários para a manutenção de suas atividades; 

6. Aprendizagem Organizacional  
Refere-se aos trabalhos como o de DODGSON apud LAMMING (1993), no qual a colaboração é entendida como fonte de aprendizagem e desenvolvimento tecnológico.

Fonte: informações compiladas de LAMMING(1993).
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Figura 1: Colaboração entre empresas

Fonte: Lamming (1993), p. 242 


Seguindo o conceito de quasi-firm, colaboração é definida como a entidade formada pela união de todas as pessoas, recursos e mecanismos de interação, de duas organizações distintas. O conceito de quasi-firm é relevante, pois  proporciona o isolamento da colaboração, formando um ente “colaboração” a partir da união de elementos de ambas as empresas. As características desse ente são determinadas pelos conjuntos de variáveis de cada uma das empresas e o relacionamento entre eles. A colaboração seria, então, uma entidade composta de uma estrutura organizacional, mecanismos de integração, metas e cultura dessa estrutura organizacional, obtidas a partir da soma dos elementos das organizações envolvidas no relacionamento.

 Sem dúvida, trata-se de uma definição pouco clara, porquê dependente de um alto grau de abstração, já que é impossível a separação física desses elementos, porém ela é útil por ser abrangente e permitir uma visão ampla do fenômeno, de forma a incorporar tanto variáveis mais estruturais (advindas das características institucionais do contexto onde as empresas que colaboram se inserem), quanto variáveis mais específicas (relativas ao relacionamento pessoal e à infra-estrutura física da colaboração). 


Segundo CONTRACTOR (1986) apud LAMMING (1993) a colaboração estratégica pode permitir as seguintes vantagens competitivas:

1. Redução de Riscos: é obtida pela diversificação da carteira de produtos e redução de custos fixos (dividindo-os com a firma parceira na colaboração, por meio de mais baixo investimento em capital e retorno mais rápido do investimento).

2. Economias de Escala: menores custos advindos de economia de escala em operações conjuntas com o parceiro tais como vendas em mercados maiores e compras em maior volume;

3. Complementação de Tecnologias e Patentes: ganhos com sinergia entre as tecnologias dominadas pelas empresas e utilização de patentes em diferentes regiões geográficas;

4. Bloqueio de Competição: uso de joint ventures para diminuir a competição em um determinado mercado ou, ao contrário, diminuir preços pela economia nas operações;

5. Quebra de barreiras governamentais ou de comércio:permição para ingresso em uma determinada região por meio da parceria com uma empresa local;

6. Início de expansões internacionais: vantagens advindas do conhecimento (know how) do parceiro sobre os mercados locais, possibilitando expansões;

7. Integração Quasi-Vertical: vantagens obtidas da complementação das atividades de parceiros na mesma cadeia de valor, tais como dividindo trabalho, tecnologia, materiais e capital e realizando compras pelo parceiro mais forte.


As desvantagens da formação da colaboração estratégica são(KANTER, 1994; SPEKMAN & SAWHNEY, 1990):

1. Custo para a implantação da colaboração

2. Custo devido ao fracasso e dissociação da colaboração;

3. Probabilidade de surgimento de barreiras à saída da colaboração, as quais aumentam diretamente com o crescimento da dependência em relação ao parceiro;

4. Riscos de perda de conhecimentos tecnológicos ou outras habilidades para o parceiro sem a devida contrapartida.

3. Definições de Integração

A variável integração, aqui discutida, busca captar a relação de proximidade estabelecida entre os agentes envolvidos num processo de colaboração. Esta dimensão é fundamental para a compreensão da eficiência  da colaboração e caracterização do relacionamento entre as empresas envolvidas. 

A dificuldade é que esta variável, bastante complexa, precisa ser desmembrada em termos mais operacionais e esta decomposição é uma tarefa difícil, pois, os esforços realizados até o momento, não permitiram o desenvolvimento de medidas robustas das ligações internas e externas das estruturas organizacionais (TIDD, 1995).

Os trabalhos que utilizam o conceito de integração, aqueles que estudam a interface entre organizações e/ou departamentos, em sua maioria versam sobre a relação Desenvolvimento/Marketing (ETTLIE, 1995), uma literatura que já tem cerca de 20 anos (GRIFFIN & HAUSER, 1996). 

KAHN(1996) identifica três tipos de enfoque sobre integração:

1. Comunicação: daqueles autores que analisam apenas os aspectos da forma e intesidade da comunicação como tipos de reuniões, meios de comunicação e a intesidade do fluxo de informação. Como no trabalho de SZULANSKY et al. (1994) no qual  define-se a integração em termos de freqüência de comunicação;

2. Atitude colaborativa: se restringe ao que analisam os aspectos tais como metas compartilhadas, compromissos entre os parceiros e atitudes colaboracionistas, assumindo uma abordagem mais subjetiva e ao mesmo tempo qualitativa;

3. Colaboração e Comunicação conjuntamente: As definições que abordam colaboração e comunicação sem, no entanto, definí-las separadamente e construir métricas distintas. Por exemplo, “a qualidade do estado de colaboração necessário para formar o ambiente requerido para a união dos esforços” GUPTA(1984) apud LAPIERRE & HENÁULT (1996). E também Clark & Fujimoto (1991), que denominam a integração como troca de informações e capacidade de trabalhar em grupo.


Para escapar da imprecisão, KAHN(1996) define a integração como uma função de duas outras variáveis, a interação (interaction) e colaboração (colaboraction). Define a primeira como as “atividades formalmente coordenadas entre os departamentos, incluindo as rotinas de reuniões, teleconferências programadas, rotinas de chamadas telefônicas, memorandos e o fluxo padrão de comunicação”, e a segunda como “um afetivo e mútuo processo de troca onde dois ou mais departamentos trabalham juntos, têm mútuo entendimento, uma visão comum, compartilham recursos, e encontram metas coletivas”. Na primeira o autor reúne medidas da intensidade das seguintes características: reuniões, palestras, chamadas telefônicas, correio eletrônico, formulários padrões, relatórios e mensagens de fax. Para a outra são coletadas medidas da intensidade de: estabelecimento de metas coletivas, entendimento mútuo, atividades informais, recursos compartilhados, visão comum e espírito de grupo. Portanto, o autor isola, dentro da definição de integração, duas dimensões, tornando uma estrutural e objetiva e relegando à outra os aspectos subjetivos. Aspectos esses que continuam obscuros e confusos.

 Mas, essa diferenciação já se mostra um grande passo, pois significa a aceitação expressa de que a integração entre duas estruturas organizacionais não depende apenas da intensidade do contato (dada pela interação), mas também de outras variáveis presentes no mesmo e que irão qualificá-lo. De acordo com esse trabalho a efetividade dos contatos irá depender das variáveis tais como o “entendimento mútuo”, “interações informais” e “recursos compartilhados”. Similar à esses termos são os usados por muitos outros autores dentro da linha da atitude colaborativa, por exemplo: compartilhamento de valores, compromissos de metas mútuas, comportamento colaborativo (SOUDER et al., 1977, apud LAPIERRE & HENÁULT, 1996); relação simbiótica (SOUDER & CHAKRABARTI, 1978, apud LAPIERRE & HENÁULT, 1996); similaridade cultural (SPEKMAN & SAWHNEY, 1990); compatibilidade organizacional e de metas (ACHROL et al., 1990); e BUCKLIN & SENGUPTA, 1993). Analisando-os percebe-se que podemos delimitar dois outros para uma síntese lógica: 

1. a compatibilidade, entendida como o grau com que os elementos (metas, valores, normas, processos e estrutura) de ambas as empresas se harmonizam. Representando, assim um amplo espectro de questões. Por exemplo, a compatibilidade das normas de ensaio dos produtos, no caso de uma colaboração no desenvolvimento de produto, e a compatibilidade entre os equipamentos disponíveis e linguagem utilizadas por ambas as empresas. Outras formas de compatibilidade menos claras são: a compatibilidade estratégica, como no caso citado por ACHROL et al. (1990) da aliança entre a Rockwhell e a North America, que desfez-se por conflitos de objetivos, a última orientada para a pesquisa e desenvolvimento e a orientação prática e fortemente controladora de custos da primeira; a compatibilidade cultural, dada pela harmonia dos valores e práticas de ambas as organizações; e compatibilidade na percepção das metas, cuja falta pode gerar conflitos ou dificuldades devido a esforços orientados de maneira contraditória dentro das organizações.

2. a atitude cooperativa do agente, correspondente ao interesse pessoal dos funcionários no momento do contato. Portanto, é uma dimensão que depende intimamente das pessoas, sendo  seu condicionante ligado aos interesses pessoais dos agentes. Apesar deste tipo de dimensão estar sempre presente nas pesquisas sobre integração, comumente com os nomes de “envolvimento” e “motivação”, ela é difícil de definir e não há evidências mais concretas de sua influência no resultado da colaboração.

Separando esses dois elementos temos ao todo três variáveis para definir a integração: a comunicação, a compatibilidade e a atitude cooperativa.. Neste momento é importante resgatar outra abordagem com relação à integração que se difere das demais e foi proposta por KANTER(1994), tabela 2. 

Tabela 2: Níveis de Integração.

Integração Estratégica: 
líderes se unem para discutir as metas de cada companhia;



Integração Tática: 
a qual envolve a integração da média gerência para desenvolver juntos os planos para projetos específicos e atividades conjuntas;

Integração Operacional: 
a qual envolve as formas das pessoas de empresas diferentes realizarem atividades de rotina de forma conjunta;

Integração Interpessoal: 
em alianças maduras cada vez mais pessoas das diferentes companhias se integram, gerando mecanismos de integração entre as pessoas das companhias;

Integração Cultural: 
Assimilação de valores, símbolos e demais componentes culturais dos demais parceiros, de forma que os aspectos culturais estejam integrados.

Fonte: KANTER(1994).


A diferença dessa tipologia com relação às outras é que ela focaliza os níveis da organização ao invés das formas de integração. Na definição de integração estratégica da autora, por exemplo, está implícito (na frase “se unem para discutir as metas das empresas”) as dimensões comunicação (forma de reunião e troca de informações) e compatibilidade (a discussão busca harmonizar as metas da mesma) apresentadas pelos outros modelos. Pode-se, portanto, adicioná-la ao trabalho como se fossem níveis em relação à análise anterior. Assim, poder-se-ia pensar, por exemplo, em uma dimensão da integração como “comunicação-tática”, referente aos mecanismos e intensidade da comunicação entre a média gerência. 

4. Modelo Teórico de Integração


Analisando estas várias abordagens desenvolveu-se um modelo para caracterizar a integração baseado na sua decomposição em três variáveis, conforme a argumentação apresentada no item anterior: a comunicação, a compatibilidade e a atitude cooperativa. Além disso, seguindo a classificação de KANTER(1994) tais variáveis foram estratificadas em 4 níveis, Estratégico, Tático, Operacional e Pessoal. 

Define-se, portanto, integração, como sendo a quantidade e tipo de comunicação, compatibilidade e cooperação entre as estruturas organizacionais das empresas participantes da colaboração estratificadas por níveis: estratégico, tático, operacional e pessoal. Sendo as dimensões da mesma apresentadas e definidas na tabela 3.


Para aplicar o modelo é preciso, no entanto, transformar a definição de cada uma destas dimensões da variável integração (apresentadas na Tabela 3) na forma de questionários ou roteiros de entrevistas passíveis de aplicação prática. Para tanto, acreditamos que seja necessário levar em consideração o tipo específico de colaboração a ser analisado. De modo geral, a dimensão Comunicação pode ser mais facilmente definida explorando a quantidade, intensidade e tipo das estruturas formais de comunicação entre as empresas (Fax, telefone, email, teleconferências, etc..). Já as duas outras são mais sutís. Quanto a compatibilidade pode-se empregar perguntas e métricas indiretas verificando em cada empresa os mecanismos importantes para a colaboração e comparando-os quanto a compatibilidade (por exemplo tipos de equipamentos, normas utilizadas, etc..). Já para a métrica da cooperação tem-se como principal fonte de informação a percepção dos agentes, sendo as medidas objetivas muito limitadas (pode ser utilizado, por exemplo, histórias recentes de contratos ou outros acontecimentos que  indiquem uma disposição para a cooperação). Com relação a esta dimensão deve-se explorar também a visão dos agentes quanto às disfunções, ou seja, questionar a falta de cooperação e não só o quanto estariam dispostas a cooperar.    

Tabela 3:  Dimensões da Integração na Colaboração entre Empresas


Comunicação
Compatibilidade
Cooperação

Estratégia
Estruturas formais e intensidade da comunicação entre a alta administração do cliente e do fornecedor (por exemplo: reuniões, participação na diretoria, etc.)
Grau com que as estratégias das empresas clientes se compatibilizam com as dos fornecedores (por exemplo: investimentos futuros em ternologia, processos, mercado, etc.)
Não se Aplica. Não há sentido em imaginar uma dimensão cooperação estratégica entre as empresas, pois uma empresa faz seu planejamento estratégico preocupada unicamente com sua sobrevivência e lucro e, não em cooperar com a outra .

Tático
Estruturas formais e intensidade da comunicação entre a média gerência para a elaboração dos planos das atividades de desenvolvimento realizadas conjuntamente pelas empresas. (comunicação sobre etapas, planos e cronogramas). 
Grau de compatibilidade entre a média gerência com relação ao planejamento das etapas de desenvolvimento (metas, desenvolvimento de planos ).
Grau de cooperação entre a média gerência do desenvolvimento de produto da empresa cliente e do fornecedor (por exemplo, confiança, compromisso e apoio técnico). 

Opera-cional
Estruturas formais e intensidade da comunicação no desenvolvimento das atividades do desenvolvimento (reuniões de apresentação formais do projeto, mecanismos de comunicação de problemas, dúvidas, etc.) 
Grau de compatibilidade nas estruturas para operacionalização das atividades conjuntas (normas de engenharia e equipamentos para teste, linguagem).
Grau de cooperação nas atividades de desenvolvimento (por exemplo, confiança nas informações trocadas durante as atividades, cooperação na solução de problemas, apoio técnico como auxílio em laboratório, etc.)

Pessoal
Intensidade da proximidade pessoal entre os funcionários das empresas (quantidade de contatos informais e a liberdade para troca de informações entre as pessoas)
Compatibilidade entre as pessoas das duas organizações (amizade, inexistência de barreiras culturais, inexistência de conflito de interesses entre as pessoas, etc.)
Cooperação entre as pessoas de ambas as empresas (confiança nos funcionários da outra empresa, o compromisso entre as pessoas).

4. Conclusão


Este trabalho apresentou um modelo geral para a avaliação da integração entre empresas participantes de uma colaboração, o qual define a colaboração como um conjunto de três variáveis estratificadas em 4 níveis. Este modelo pode ser empregado em estudos sobre colaborações entre empresas, tendo a grande vantagem de sintetizar diversos enfoques sobre a integração presentes na literatura sobre colaboração.

O modelo, posteriormente, serviu de base para o desenvolvimento de um roteiro de entrevistas para uma pesquisa sobre a colaboração entre clientes e fornecedores no processo de desenvolvimento de produto, na qual estas variáveis foram operacionalizadas. O resultado deste trabalho pode ser visto em AMARAL (1997). Nesta pesquisa o modelo mostrou-se bastante útil e capaz de proporcionar uma avaliação ampla da integração dentro da colaboração entre empresas. As principais dificuldades em relação a sua utilização foi encontrada na operacinalização das variáveis. Em particular nas dimensões Estratégica e  Cooperação. Ambas difíceis de avaliar e muito abstratas. Além disso, o resultado obtido com as métricas desenvolvidas foram difíceis de serem relacionadas com dimensões de desempenho das colaborações, ou seja, melhorias nos processos, diminuição de tempo, custos, etc. 

Por fim, apesar do esforço empregado para tornar mais precisa e clara a avaliação da integração entre empresas numa colaboração, acreditamos que ainda é necessário um grande esforço de pesquisa nesta área. As variáveis utilizadas pelos teóricos, aqui sintetizadas num modelo geral, ainda são limitadas quanto a avaliação de casos práticos.
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